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Projeto de Lei n° øi —0792/i 995

QL

Dispõe sobre o acesso de
acompanhantes de pessoas portadoras
de deficiência, de gestantes e de idosos
e dá outra.1:prov'ulèmeias____

isPREJÚDO, .\ DO•
1995	 iStr

AC O PAULO DECRE

Art. 1 0 - IV pessoas acompanhantes de pessoas pokfador4 de deficiência, de
gestantes e de idosos terão, também, direito a acesso e atendimento diferenciados e
preferenciais em cinemas, teatros, casas de espetáculo, estádios, ginásios,
restaurantes, bares, museus e estabelecimentos e locais congêneres localizados no
município de São Paulo.

Parágrafo Único- Para os fins desta lei, a quantidade de acompanhantes não poderá
e-	 exceder a dois.

Art.2°- Nos estabelecimentos e locais mencionados no art. P' desta lei deverão existir
placas informativas indicando o acesso e o atendimento diferenciados e preferenciais
para as pessoas acompanhantes de pessoas portadoras de deficiência, de gestantes e
de idosos.

Art.3°- O disposto nesta lei se aplica também por ocasião de eventos e espetáculos
artísticos, culturais ou esportivos realizados em áreas livres, públicas ou privadas, o

—município-cle,SkrPro.
r' nrÃO CS nEvisat
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Cód. 0522
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Art.4°- Os estabelecimentos e locais terão o prazo de 30(trinta) dias contados da
vigência desta lei para adaptarem-se aos seus termos.

Art.5°- A cada descumprimento do disposto nesta lei implicará na aplicação da
penalidade de multa correspondente a 10 ( dez) UFMs.

Art.6°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões,

osé Mentor
rereador-PT

-o

Cód. 0522
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SE MENTOR
reador-PT

JUSTIFICATIVA

É inegável o beneficio advindo da legislação que cuida do assunto às
pessoas portadoras de deficiência, às gestantes e aos idosos de terem acessos diferenciados e
atendimento preferencial em estabelecimentos comerciais e bancários, em casas de espetáculo,
em cinemas, etc.

Ao acompanhante, o que se observa, é que é dado geralmente,
atendimento semelhante àquele conferido às pessoas portadoras de deficiência. Não há,
entretanto, legislação que ampare essa situação e é, justamente, assegurar esse direito o
escopo central da presente propositura.

O direito contemplado neste projeto alcança até dois acompanhantes,
para assim proporcionar aos familiares e pessoas próximas dos portadores de deficiência
condições de melhor convivência e entretenimento com eles.

Sala das Sessões,

Cód. 0522
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Ass. Teu. Leg. heis - A. T.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 01 

do processo n r 	 792. 	  de 19.96	 •04• •109 	
19 5 	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 04-09-95

PL. 96/93, 400/93, 659/93, 384/95e 464/91.

A Com. de Const. o Justiça

0"-er /	 /.1 	

a

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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PRORROGAÇn

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Com	 ›A
iJConstituiço e J stiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para 'miss'ão de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

11W Regimento interno.

25 o9ÍctO
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17 - RELCOM

1.6 - PAR
16-1535/1995

_ DA COMISSRiO DE COMEUDA COMISSO DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 •92/95.

O nobre Vereador José Mentor apresentou
Projeto de lei que disp ge sobre o acesso e atendimento
preferencial aos acompanhantes de pessoas portadoras de
deficiência, de gestantes e de idosos, em cinemas, teatros,
casas de espetáculo, estádios, ginásios, 	 restaurantes,
bares, museus e estabelecimentos congêneres.

A Lei nfl 11.248/92 disp ge que todos os
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares no
Município de S'ão Paulo dar'ão atendimento preferencial e
prioritário a gestantes, mães com criança no colo, idosos e
pessoas portadoras de deficiências.

O presente projeto	 pretende estender	 o
benefício	 previsto	 no	 referido	 diploma	 legal	 aos
acompanhantes das pessoas elencadas.

	

Dessa forma,	 tendo	 em	 vista	 que	 os
estabelecimentos enumerados no artigo 12 do projeto
encontram-se abarcados pela expresso genérica constante do
artigo 12 da Lei n9. 11.248/92, entendemos ser de melhor
técnica legislativa alterar a citada lei, contemplando o
pretendido pelo presente projeto, raz'ão pela qual sugerimos
Substitutivo abaixo.

A matéria n'ão esbarra em ,bices de ordem
legal, encontrando amparo nos artigos 13, I; 37, "caput";
225 e 226, todos da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu(Srum de
maioria simples para deliberaço, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa âs Comiss ges Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento interno desta Casa.

-	 •	 -IMO EM 23. !",`fir,

/95 AO/95 AO PROjELV

PRES1bE E

cds/p1792-95

IDADEAPR OVAoo EM ia. 
Risr:I/SSA0VOLTA A 2.a oiscussA0

1.	 1 2 ;" 1995

SUBSTI	 IVO M2

) A

LFICEÁN2 792/-R54



03!1°195-
:omisso de Constituiç'ão e justiça,

cds/p1792-95

Altera a Lei n9 11.248, de 12
de outubro de 1992.

A CaARA MUNICIPAL DE Sn PAULO	 decret a:

Art.19 - O "caput" do artigo 19 e o art.22 da
Lei nR 11.248/92 passam a vigorar com a seguinte redaç"ão:

"Art.12 - Todos os estabelecimentos comerciais, de

serviço e similares no Município de S'ão Paulo dar"áo

atendimento preferencial e prioritário a gestantes,

m'sáes com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras

de deficiências, bem como a seus acompanhantes."

"Art.251 - Os estabelecimentos comerciais, de serviço

e similarès dever'ão manter, em local:visível de, suas

dependências, placas com os seguintes dizeres: , "Lei

Municipal nfl	 'MUÈFIERà 'GESTANTES, MZES	 COM

Q'
CRIANÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE

DEFICINCIA, ,BEM	 COMO	 SEUS' ACOMPANHANTES 	 1.F.1

ATENDIMENTO PREFERENCIAL."

Art.29. - As despesas decorrentes com	 a
execuç'ão desta lei	 correr'ão por	 conta das	 dotaçes
orçamentárias pr6prias, suplementadas se necessário.

Art.39. - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaç'ão, revogadas as disposiç;es em contrário.
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ECOMUICA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 792/95 --	 .

•

•

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador José Mentor, permitir para os acompanhantes de
pessoas portadoras de deficiência, de gestantes , ou de
idosos, o acesso e atendimento diferenciadáS • e
preferenciais em cinemas, teatros, casas de espetáculo,
estádios, ginásios,	 restaurantes,	 bares, museus	 e
estabelecimentos e locais congêneres 	 localizados no
Município.

O projeto em tela também estabelece o limite de
dois acompanhantes para as pessoas mencionadas. Os
infratores ficar'ão sujeitos a multa de 1() UFMs (Unidades
Fiscais do Município).

Segundo a justificativa, objetiva-se proporcionar
condiçes de melhor convivência dos familiares e pessoas
pr6ximas com os idosos, gestantes ou portadores de
deficiências.

A	 douta	 Comisso de	 Constituiço e	 Justiça
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando
estender o atendimento preferencial sas pessoas
mencionadas a todos os estabelecimentos comerciais, de
serviços e similares do Município.

Mo âmbito da competência desta Comiss'ão,
argumentamos que a propositura possibilitará maior afluxo
de idosos, ' qestantes e.pessoas portadoras de deficiência,
residentes ou no no Município, aos locais 'citados.
Tendo, portanto, inegáveis benefícios econ6micos;, , para a
Atividade Econâmica no Município, 	 entendemos que a
iniciativa é oportuna e merit6ria.

Pelo exposto, favorável este parecer, nos termos do
substitutivo citado.

Sala da Comiss"ão de Atividade Econâmica, /	 J1 j
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17 - RELCOM
17-7037/1995

i6 PAR 1
1ó-1947/1995 . j COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃÕ SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 792/95.

•
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre

Vereador José Mentor, visando atribuir aos acompanhantes de pessoas

portadoras de deficiência, de gestantes e de idosos, acesso e atendimento

diferenciado em cinemas, teatros, casas de espetáculo, estádios, ginásios,

restaurantes, bares, museus e estabelecimentos congêneres, localizados no

município de São Paulo.

Seguindo o trâmite legal, a presente propositura

• foi apreciada pelas Comissões de Constituição e Justiça, e pela Comissão de

Atividade Econômica, as quais deram parecer favorável à proposição,

apresentando, todavia, projeto substitutivo, por entenderem de melhor

adequação técnica.

A presente porpositura, atende ao interesse

público e social.

1
 COHADO NA SESSAU

- DE -

TAC.,

Cód. 0522



Te~
É reconhecida, a dificuldade que 'encontram as

pessoas no acesso e atendimento em locais públicos e de grande concentração

de pessoas, havendo lei municipal apenas que assegure o seu atendimento

diferenciado.

Ao acompanhante, que por vezes, além da

comodidade e segurança para o beneficiário naquelas condições expostas, se

faz imprescindível o seu auxílio físico, não há legislação que o ampare, ficando

seu acesso em conjunto com estas pessoas ao livre arbítrio do responsável pelo

estabelecimento.

Assim, necessário se faz assegurar este direito,

uma vez que não é razoável que uma pessoa portadora de deficiência, gestante

ou idoso, adentre ou seja atendido em local, sem a oportunidade de fazer-se

acompanhar por outra pessoa.

Entende esta Comissão que a propositura é

louvável e oportuna, pelo que deve ser acolhida na íntegra.

Deixamos, outrossim, de acolher ao

substitutivo elaborado pela D. Comissão de Constituição e Justiça, por entender

que sua redação é muito genérica. Ao deixar de restringir o número máximo de

acompanhantes para cada pessoa, este projeto dá margem a ocorrência de

abusos, por parte de pessoas mal intencionadas, não havendo forma de coibir

por exemplo, o acesso de um portador de deficiência, de gestante ou idoso,

acompanhado de 10 pessoas, posto que a lei assim redigida não vedará.



1

Deste modo, o projeto original abarca melhor a

situação, precavendo a sociedade de eventuais alardes e/ou desentendimentos

no acesso ou atendimento diferenciado aqui proposto.

Considerando, pois, ser a proposição de

interesse social, é o parecer favorável desta Comissão, pelo Projeto Original.

4,	 Trabalho, em jg I .hi\g
Sala da Comi5s&rde Saffle, Promoção Social e

JOSÉ El~tiffiARDOZO- Relator
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195 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

Presidente -

PROJETO DE LEI N2 792/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José Mentor, visa permitir que as pessoas acompanhantes de pessoas

portadoras de defici gmcia, gestantes e de idosos também tenham di-

reito a acesso e atendimento diferenciados e preferenciais em ci-

•	 nemas, teatros, casas de espetáculo, estádios, ginásios, restau-

rantes, bares, museus e em estabelecimentos e locais congãneres

localizados no Município de São Paulo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

4 c--
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FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO DESSA()

P.33 "hetb 12,12

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

Muito.	 do préo.
	 d.19	

52_j3-11P7i^!=9°"'"APAR"...

79W95; do Vereador Jos4 Mentor (W)

21LopZe cobre o acesso de acompanhantes de ;pessoas portado—

M3 de detloienciai de gestantes e de Idosos,

"	 leme da disousdo: 2:11

Aprovaçao mediante roto favorlyel da maioria. absoluta doa ta

bros da ()emala'.

Impresso no serviço gráfico da CMSP•



FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO .11.110_ 

CAMARA MUNICIPAL . DE s Aicreur!
• —TAQU IGRAFIA.--

T—d-o– proc.

..do

233 extrabeth 12.22
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k‘

NOSIt'P$292:35IMB 'C	 Colomtionzio. 1P2.) Wo 114 .oradoreo

°Inscritos. Zaoerrada a dieoneatio. A .votoal Oti Çri3. Vereadores que .

forem favorp..vois -pewtvaileçoza .0= estrio. A Preeianola indaga se

algum Vereádor deseja votar oontrar~nte ao, projeto att soltoitar

urtn 4veriktoogrio; .- nomtno2; de irotaggo., (rama)	 •

.*	 ')àezeoéta do P33213 yota o ttem com restrigliez. Áprevrs4w.

Passegoa ao item seautnte. 	 '

/77(121 1323 t elk (NO221a)

-	 •

Impresao no serviço gr4flco d• CMSP,
t.



FOLHARODÍZIO

3

TAQUIGRAFO

-7.1cat.~-

CÂMARA MUNICIPAL DE SA	 	 do proc,

— TAQUIGRAFIA — • •de 19

'GRAFO I	 SESSÃO	 DATA	 I ---cORA.00R • 	—.-GrOskr/Als:ARTE

035	 ext.

TIMM • • Me.=	 ~II g

19 .12.95'

798/95, do Vereador Josí Mentor (P)

IdepZe sobre o acosso de acompanhantes de pessoas portado-

ras de degiodinsiat de gestantes e de idosos.

Base da disouegol:24.

•Aprovarirva mediante voto favonstvel da maioria absoluta dos

membros da OtUara.

d. •

Impresso no serviço gráfico de CMSP,



FOLHA SESSÃO DATARODÍZIO TAQUIGRAFO

410

CÂMARA MUNICIPAL DE

— TAQUIGRAFIA
fcob_a_ do proc.

---n7"do 199) 
(\i-

.119-11.*.D.(1=1=22=E

33231U:iro 235 met, 3891421-95

PREsIDEIME	 Colasuonno 	 - lgo btl. orado-

roo ineorito01 gotj, onoo=da a Totagão• votoa, Os Sim, *forcado-

roo favorçtvoia per.manogam oomo ootao; oø oontr4rios, ou aqueles que

deOejaroza variei/Jaça* nominal de votação. manifestam-ao agora, (Pau-

em) Ziát4t 'aprolltdo• Vai aanggos

‘ Paanemots ao item. geando:to%

Impresso no serviço gráfico da CMSP,



do processo n9. ....	 .. : .de 1	 	 /

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9	

	 (a)

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de

Constituição e Justiça (fls.06/07) foi aprovado em 2a.dis

cussão e votação na 2359 Sessão Extraordinária de 19 de

dezembro do .corrente, estando em condiçaes de ser enviado

ã sanção,

20-.12.,95

RECEBIDO EM LEG. 3
4:2	 /	 95 • LUIZ ABEI ktk Dif CARVALHO

Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T.

CÓD. 0233



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia

autentica, preparar carta de lei e registro.

Em, 21.12.95. .

ANGELA BOIN ANDREONI
Chefe de seção Técnica III

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por

V.Sa.

Em, 21.12.95.

ROSMARI CURY A. DOS SANTOS
Oficial ,Legislativo

SEGUE  .4' 	 juntado 	 À	 nesta data, 	 e; papel para Informação, rubricado 	

sob folha	 	 net 	 Ct2LI 

E. 	 	 ....

(a) 	 ("Cl 



Fol a n. ....
n.	 íz59-9
O funcionário

PrWisW;)' eve.ez

São Paulo, cy18 de dezembro de 1995.

EL COLASUONNO
residente

10 - OF-LE63
OFICIO T41068/i99ti

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 19 de dezembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 792/95, de autoria do
Vereador José Mentor - que altera a Lei n2 11.248, de 12 de
outubro de 1992.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado ae distinta
consideração.( 

•

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



n,oma
Folhar1.0...-12:1jr

O funcionário
18 — OF-1.1:03
OFICIO N.1062/1995

lemeowelefflawere....

	 COpia autêntica. Lri nECRETADA NA SESSÃO DR 19 DE

DEZEMBRO DE 1995, CO:71a extraída de fls. n2 07 do Processo n2

001079295. (PROJETO DE LEI N2 792/95). Altera a Lei n2 11.248, de

12 de outubro de 1992. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - O "caput" do art. 12 e o art. 22 da Lei n2 11.248/92

•	 passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 12 - Todos os

estabelecimentos comerciais, de serviço e similares no Município

de São Paulo darão atendimento preferencial e prioritário a

gestantes, mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras

de deficiências, bem como a seus acompanhantes. Art. 22 - Os

estabelecimentos comerciais, de serviço e similares dever-ao

manter, em local visível de suas dependências, placas com os

seguintes dizeres: • Lei Municipal n2 .... MULHERES GESTANTES,

MÃES COM CRIANÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE

DEFICIâNCIA, BEM COMO SEUS ACOMPANHANTES TM ATENDIMENTO

PREFERENCIAL"." Art. 22 - As despesas decorrentes com a execução

desta lei correrão por conta de dotaçOes orçamentárias prOprias,

suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas 	 as disposiçOes	 em

contrário. Eu,..	 c., ,I:ttnXigt 	 Oficial Legislativo, padrãorbidmie.~
"QPA-9-8" extrai a presente cOpia fielmente de fls. do 	 ivro

MARCOS ANTONIWNIDAS
competente n2	 47 e	 datilografei. Eu,

*** Assi;tenfe'dd	
écnlea•

Assistente de Chefia Técnica, 	 padrão "QPA-10-B" a conferi. São

Paulo, 22 de dezembro de 1995. Chefe da Seção Técnica de Preparo
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O uncionário_

e Registro d entos Legislativos,egislativos
AivÉr'S fsb g ri N'A'NerREONI • • • •

Chefe de Sega° Técnica
Diretora do Deparamenvo dos Serviços

d -	 •
MOOPI
•

Visto, 1474\ . 5AltEn rfixri-»!TA

•

Diretor Tée, de Departainenlo

âmara Municipal de Sáo Paulo.-

aa

4P""-

olasuonno; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;

Jo	 ndio Ferreira do Nascimento; José Viviani Ferraz 

jcss.



LEI 112 DE DE DE 1995.

•

Altera a Lei n2 11.248,
de 12 de outubro de 1992.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de

dezembro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O "caput" do art. 12 e o art. 22

da Lei n2 11.248/92 passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12 - Todos os estabelecimentos

comerciais,.de serviço e similares no Município de São Paulo

darão atendimento preferencial e prioritário a gestantes,

mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de

deficiências, bem como a seus acompanhantes.

Art. 22 - Os estabelecimentos comerciais, de

serviço e similares deverão manter, em loca/ visível de suas

dependências, placas com os seguintes dizeres: "Lei Municipal

n2 .... MULHERES GESTANTES, MÃES COM CRIANÇAS DE COLO, IDOSOS

E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIâNCIA, BEM COMO SEUS

ACOMPANHANTES TN ATENDIMENTO PREFERENCIAL"."

Art. 22 - As despesas decorrentes 	 com a

execução desta	 lei	 correrão por	 conta	 de	 dotaçOes

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Estalei entrará em vigoft5 na data



°.

---,2

O funcionário_

O President

jcss.•

de sua publicação, revogadas as disposiç g es em contrário.

Câmara Hunicipal de	 São Paulo, 22	 de

dezembro de 1995.



nQ 792/95

• Anexo:
Nato' ah

Busabet
Oficiai 1

ar

CÂMARA MUNICIPAirFDhE na.Ã-CPg-AA-tf AN
n.o ._ ...... '..9c›2 	 ê)19:7_2..
O funcionário_ 	

 Paulo,	 __	 ,---,...:.--prp-----São  	 2S  de_draailt=	 de—fá-ç) 
MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 21062 / 95 , de

28.12.95 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

•

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei

de autoria do Vereador Jose Mentor.

COM 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 4902 	 de 19.5 	 oç2,.. Oa	 	 (a) . (0"	

À

ATM

Sr. Assessor Chefe,

Encaminho o presente tendo em vista o VETO TOTAL.

Em, 02.02.96.

ANGELA B4512DIN ANDRFONI

Chefe de Seção Técnica 111

CCM 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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•

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	   

(a)



GABINETE DO PREFEITO

LR, Wta 4 4oteè0t.è2

Folha n.o	 45  tkapme.
ILOW4WIWO~m//aio

São Paulo, /G de jwi ruo de 1996
-15 — MCREC

15-0032/1996'

FZECESID3 NA A. T.

30 .ACP:1'NYs

resioente

EDIÇÃO DE ANAIS

•FEV 1996

- DT. 10 -

....
of __4*ii

As 
COMISSÕES DE:

...........	 ........ n._. ..... 4.x_c-,_---,

i
lik	

do ofretwn 2 18/Leg.3/1062/95, com o qu 1 o então
---- Tenho ''ã hdnra de acusar o ecebimento

Presidente dessa Casa Miguel Colasuonno e caminhou à
sanção cópia autêntica de lei decretada por essa
Egrêgia Câmara, em sessão de 19 de dezembro próximo
passado, relativa ao projeto de lei n 2 792/95.

De autoria do nobre Vereador José
Mentor, o projeto, aprovado na forma de substiutivo,
altera a Lei 11.248, de 1 2 de outubro de 1992, que
dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes,
mães com crianças de colo, idosos e deficientes em
estabelecimentos comerciais, de serviços e similares,
dando nova redação ao "caput" do artigo 1 2 e ao
artigo 2 2 , onde, inserindo, no :reduzido rol de
pessoas dignificadas a especial tutela, a figura das
pessoas acompanhantes, amplifica a outorga do direito
de atendimento preferencial e prioritário.

Quero deixar consignada, desde logo,
a justiça da Lei n 2 11.248, de 1 2 de outubro de 1992,
que, fundamentadamente, confere às pessoas elencadas
tratamento diversificado.

Sem embargo, no entanto, desse
reconhecimento e dos meritórios propósitos que
nortearam o ilustre autor da mensagem, vejo-me na
contigência de vetar integralmente o texto aprovado,
nos termos do artigo 42, parágrafo 1 2 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, por sua manifesta
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Com efeito, a prop,:àitura assegura
tratamento diferenciado aos acompanhantes de idosos,
gestantes e pessoas portadoras de deficiência,
colocando sob regime especial para estes últimos
previsto pela Constituição Federal (confiram-se os
artigos 6 2 , 23, 203, 230 e 244) e pela Lei Orgânica
do Município (artigos 225, 226 e 227), terceiros não

SGM - 002 - DGM



detrimento, inclusive, dos alcançados plerIZI1====~
da Lei n 2 11.248, de 1 2 de outubro de 1992.

As razões expostas impedem-me, pois,
de sancionar o presente projeto de lei, compelindo-me
a vetá-lo integralmente.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

RULO MALUP
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

HMY/bel
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 19 DE

DEZEMBRO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 07 do Processo n2

001079295. (PROJETO DE LEI 142 792/95). Altera a Lei n2 11.248, de

12 de outubro de 1992. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - O "caput" do art. 12 e o art. 22 da Lei n2 11.248/92

passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 12 - Todos os

•	 estabelecimentos comerciais, de serviço e similares no Município

de São Paulo darão atendimento preferencial e prioritário a

gestantes, mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras

de deficiências, bem como a seus acompanhantes. Art. 22 - Os

estabelecimentos comerciais, de serviço e similares deverão

manter, em local visível de suas dependências, placas com os

seguintes dizeres: " Lei Municipal n2 .... MULHERES GESTANTES,

MÃES COM CRIANÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE

DEFICIiSCIA, BEM COMO SEUS ACOMPANHANTES UM ATENDIMENTO

PREFERENCIAL"." Art. 22 - As despesas decorrentes com a execução

desta lei correrão por conta de dotáçOes orçamentárias próprias,
4.4

suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor

na data ' de sua publicação, revogdas 	 as disposiçSes	 ernna data de sua publicação, revo4das 	 as disposiçSes	 em

contrário. Eu,	 ..APOP*45~Areco..., Oficial Legislativo, padrão
Oficial Legislativo

..	 PrisUfgSguia.SArktoo	 , Oficial Legislativo, padrão
Oficial Legislativo

competente n2	 47 e	 datilografei. Eu,	 ... MIAM, MO J° 1.EXIM
AssisteMe d C U Técniu

Assistente de Chefia Técnica, 	 padrão "QPA-10-8" a conferi. São

Paulo, 22 de dezembro de 1995. Chefe da Seção Técnica de Preparo

•

"QPA-9-B" extrai a presente cópia fielmente de fls. do dllivro

-1-
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4.1."~oalif
Visto, l'121-:‘.nA	 I‘T.NCTJÁTan .... Diretora do DepaRgemenStg° RcRicaSieirviçosv.wvvy	 u.ivevy.rd aCT mepart.a

Diretor Tee, de Departainetqo

Le g islativos da Câmara Municipal de . São Paulo

e Registro entos Legislativos,e Registro • Ãâil27,0 entos Legislativos, •Kaar.A •Bortr ArogErtn• • • •

•
ices.



— n.".2"ÁCARV/T.2110

écnIco Leg. Ch

.:: WmPoU

1
:,--	 1P357 .:41;1":,
j. 401119‘

"MtuTool

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 — 

C
do processo n*.
	 -7-3,1, 

de 19  	 	  (a) 	 (-A&
Às Comiss8es de Justiça, At.EconOmica, Saiíde e Finanças:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

05,02.96
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Recebido na
corobil

Éro

t ui

Comissão de
pst..4 çar e 8:

m.11	 •

SEGUE

sob folha 	  n?

juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

Em.	 ........&........

9Z".3M1	 .A.2 O0Al23 00 JAiDIRO aZintl9Mi



, 17 - RELCOM
17-0481/1996

PARECER CONJUNTO DAS C0M1SS5ES REUNIDAS DE CONSTITUIÇO E
JUSTIÇA; ATIVIDADE ECONoMICA; SAISDE, PROMOÇZiO SOCIAL E
TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO
PELO SENHOR PREFEITO AO PROJETO DE LEI NA 792/95.

O nobre Vereador José Mentor apresentou projeto de lei que
disp;e sobre o acesso e atendimento preferencial aos
acompanhantes de pessoas portadoras de deficiência, de
gestantes e de idosos, em cinemas, teatros, casas de
espetáculo, estádios, ginásios, restaurantes, bares, museus
e estabelecimentos congêneres.
A Lei nfl 11.248/92 disp;e que todos os estabelecimentos
comerciais, de serviço e similares no Município de S'ão Paulo
dar"ão atendimento preferencial e prioritário a gestantes,
m'ães com criança no colo, idosos e pessoas portadoras de
deficiências.
A Douta Comisso de Constituiço e justiça, examinando a
propositura, apresentou parecer pela legalidade, com
substitutivo, adaptando o projeto ao texto da lei n2
11.248/92.
A ilustre Comiss2ío de Atividade Econ6mica manifestou-se
favorável ao projeto, nos termos do substitutivo.
A ilustrada Comisso de SaUde, Promoç'ão Social e Trabalho
também se posicionou favorável ao projeto, mas nos moldes do
texto original.
Finalmente, a preclara Comisso de Finanças e Orçamento
examinando o aspecto financeiro, nada op gs ao projeto.
Em Sess"ão Extraordinária realizada no dia 19/12/95, o
projeto foi aprovado em Plenário; enviado à sanço, foi
vetado integralmente pelo Prefeito.
Alega o	 Senhor Prefeito	 que	 a inserç"ão	 de	 fator
discriminat6rio no autorizado pela Lei Maior fere o
princípio da isonomia, insculpido no art.52, "caput", da
Constituiç"ão Federal.
Concordar	 com	 tal	 alegaç"ão	 seria	 admitir	 a
inconstitucionalidade da Lei 11.248, de 12 de outubro de
1992, que está	 em vigor e	 cuja consonância com 	 a
Constituiç'âo Federal no foi questionada pelo Senhor
Prefeito. Ao contrário, o Sr. Prefeito inicia seu arrazoado
consignando a justiça da Lei 11.248/92, para logo em seguida
levantar a sua inconstitucionalidade. Além de inconsistente,
é contradit6rio o Veto do	 Executivo. Por este motivo, n2io
podemos com ele concordar.
PELA REjEIÇZO DO VETO x-!.. O PARECER.
No mérito, o Senhor Prefeito alega que a propositura afronta
o interesse páblico, posto que a aplicaç"ão do texto na forma
aprovada poderia implicar grandes e indesejáveis
transtornos. Isto porque a propositura no limitou o námero
de acompanhantes merecedores do	 benefício, o que,	 à
evidência ensejará dissabores sérios, em detrimento,
inclusive, dos alcançados pelas benesses da Lei n2 11.248,
de 19 de outubro de 1992.



t-rão cabe raz2io ao Sr. Alcaide, eis que o alcance social da
presente propositura é inegável e de interesse de toda a
coletividade.
Assim sendo, as Comiss ges de Atividade Econ6mica e de Saáde,
Promoç'ão Social e Trabalho manifestam-se pela rejeiço do
veto total aposto pelo Chefe do Executivo.
Quanto ao aspecto financeiro, a Comiss .ão de Finanças e
Orçamento ratifica manifestaç'ão exarada em seu parecer, ou
seja, nada tem a opor à propositura. Somos, pois, pela
rejeiç'ão ao veto.

Sala das Comiss ges Reunidas, 09/009/1

Comiss2io de Constituiç'ão e Justiça,

Comisso de AtiNidade Econgprica,

)

i

Comisso de Saáde///, Promoç'ão Social e Trabalho,

Comisso de Finanças e Orçamento,
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

148N SO

RODÍZIO 1 FOLHA SESSÃO DATA O

16.04.98

tfrAPART=

OPERADOR

—46)

REVISOR

a

* * *

. Discussão e votação linicas do veto total aposto

pelo Executivo ap PI III 792/95, do Vereador Jose Mentor — PT, dispae

sobre o acesso de acompanhantes de pessoas portadoras de dericiânci

de gestantee e de iÁosos. Rejeição mediante voto favorável da maio

absoluta doe membros da Câmara. Permanece em pauta at4 votação fina

DWREÇ 15.-032/96.

* * * •,

CÓD. 0596



9816.04.

FOLHARODÍZIO

OPERADOR REVISOR DISKCADERNO

I pz.i;•J éo2
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,

I • :
ORADOR // 

1484SO

—TAQUIGRAFIA ——TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

dalva

--(--"kONT: APARTE- -

• O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - 	 Nao há

oradores inscritos; está encerrada a discussao. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis à aceitação do veto, permaneçam coomo est~

os contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de vo-

tação, manifestem-se agora. (Pausa)

O SR. ADRIANO DI-OGO (PT) -	 (Pela ordem) -

A Bancada, do PT quer registrar seu voto contrário.

O SR. PRESIDBNU (Nolo Rodolfo.	PPB)	 ,Reeistre-
is

se o voto contrário da Bancada do PT e abstençao desta Presí-

. dÊncia. Aceito o voto. Arquive-se o projeto.

-Passemos ao item seguinte.

ak9

CóD. 0596



do processo n•	
ge29.j 

de 19  (15 	 , 	 , e7g	  (a)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaylio, rubricado como folha n!

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 § Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar -

quivamento.

17.04.98

Btr4---ArObr--
Assessor Tec.Leg.Chefe Subst.

RECEBIDO EM LEG. 8
0 11 o 5-

20 t,	 S

' Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do

veto total ao presente projeto.

•23/04/98

j0S2 CRiSTINeStLIZA SANTOS..
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado conforme solicitação.de v.sa.

23/04/98
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SEGUE 	 t 	 .....M nesta data. 	  documento  Al e papel para informação, rubricado.

sob folha 	

Em 	 , 	 ci`t

(a)
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São Paulo, 28 de abril de 1998.

18 - OF-LEO3
OFICIO N.0360/19981

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do 9 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que altera a
Lei n2 11.248, de 12 de outubro de 1992 - veto comunicado a
esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 022/96 de 16 de janeiro
de 1996, relativa ao P.L. n2 792/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NE4o RopoLFo
PN.,-5-Tdèhte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

Z . a .
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São Paulou	 de 	 4~11	 de 199.8. 	

28/4/98
do vetototal

Projeto de Lei

Recebi ofício Leg.3 n960/98	 de

, comunicando ao Sr. Prefeito amanutençao

aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao

n2792/95.

RECEBI hw:
oVios-/Tg

Anexo:

• Elipwl è •)tinha
Oficial de Ga inete

SGM/ 1L

COD. 0553
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Leg. Chefe Subst.
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Assessor
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para informação, rubricado

9Ç• 06 
	 Tslo folha n? 	

	  9% 
do processo n° 	 de 19	 -

)	
.

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

06/05/98

(1""JOSÊ CTUSTINO °LIZ A SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substitzto

PO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

_

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E 11~1417C4

SECÃO . TÉCAUCA, DE /inumo
Ne. encerrado 0.~	 a

norn~,

GeLICs MARIA GIUMAUFIKA"
PosaaNistallsto

/ Arquivo orei

O Func.'__

4.



SEGUE 	 	 .• juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	   

(a)


		2011-10-05T11:49:40-0300
	DANIEL MARTINS GODOI:01324164174




